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Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

Tarimar Gomes Cunha
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Art. 7º - O descumprimento ao que dispõe a presente lei acarretará
na aplicação de multa no valor de 20.000 (vinte mil) UFIR-RJ, a ser
revertida para o Fundo Especial de Apoio à Programas de Proteção e
Defesa do Consumidor - FEPROCON -, aplicada em dobro no caso
de reincidência, não obstante as demais cominações legais previstas
no Código de Defesa do Consumidor.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2283/2020
Autoria dos Deputados: Marcelo Cabeleireiro, Carlos Minc, Bebeto,
Dani Monteiro, Gustavo Tutuca, João Peixoto, Samuel Malafaia, Wal-
deck Carneiro, Subtenente Bernardo, Rosane Félix, Dionisio Lins, Val
Ceasa, Enfermeira Rejane, Eliomar Coelho, Renata Souza, Vandro
Família, Mônica Francisco, André L. Ceciliano, Martha Rocha, Dele-
gado Carlos Augusto, Marina, Márcio Canella, Marcos Muller, Brazão,
Marcelo Dino, Anderson Alexandre, Giovani Ratinho, Valdecy Da Saú-
de, Danniel Librelon, Capitão Paulo Teixeira, Lucinha.
Aprovada a Emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2263266

LEI Nº 8966 DE 03 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DA PRESTA-
ÇÃO DE ASSISTÊNCIA RELIGIOSA DE TO-
DAS AS DENOMINAÇÕES, DURANTE PERÍO-
DO DE EPIDEMIA OU PANDEMIA, NA REDE
DE SAÚDE NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, NA FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Aos religiosos de todas as denominações, é garantido, na
forma do inciso VII do artigo 5º da Constituição Federal, o acesso à
toda rede de saúde, privada ou pública, mesmo durante o período de
vigência de epidemia ou pandemia, no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro, para prestar atendimento religioso aos internados, com o con-
sentimento do paciente ou de sua família e da equipe de saúde.

§ 1º - Os religiosos a que se refere o caput, quando chamados a
prestar assistência em unidades de saúde públicas ou privadas, me-
diante anuência da equipe de saúde, acatarão as determinações le-
gais e as normas internas de cada unidade, bem como todo o re-
gramento jurídico referente ao estado de calamidade pública decorren-
te de epidemias ou pandemias, de modo a não colocar em risco o
estado de saúde do paciente ou a segurança da unidade de saúde,
observado o registro de dados sobre o visitante para monitoramento
de eventual contaminação.

§ 2º - O religioso, a que se refere o caput, deverá respeitar as exi-
gências sanitárias necessárias e as orientações da equipe de saúde
para não agravar o quadro do paciente, na prática de suas liturgias.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2145/2020
Autoria do Deputado: Marcio Gualberto
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2263267

LEI Nº 8967 DE 03 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZES
NOS CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS, RESIDEN-
CIAIS, COMERCIAIS, CONJUNTOS HABITA-
CIONAIS, MISTOS, ASSOCIAÇÕES RESIDEN-
CIAIS, ASSOCIAÇÕES DE MORADORES E
OUTRAS ORGANIZAÇÕES, COM INFORMA-
ÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO À MULHE-
RES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DURANTE
O PERÍODO DE ISOLAMENTO SOCIAL, NA
FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os condomínios edilícios, residenciais, comerciais, con-
juntos habitacionais, mistos, associações residenciais, associações de
moradores e outras organizações, através de seus representantes le-
gais, obrigados a afixarem cartazes com informações sobre os ser-
viços de atendimento às mulheres em situação de violência que estão
em funcionamento durante o período de isolamento social gerado pela
pandemia - COVID 19.

Parágrafo Único - Os cartazes a que se refere o caput deverão ter
as medidas mínimas do formato A4 (210mm de largura e 297mm de
altura), com texto impresso com letras proporcionais às dimensões da
área do local e do cartaz, e de fácil visualização, contendo os se-
guintes termos:

Nós estamos em quarentena, os serviços de atendimento às
mulheres NÃO!

Ouviu ou sofreu uma violência?
Ligue 180 (24 horas)

A violência está ocorrendo agora?
Ligue 190

Em caso de estupro, lesão corporal, tentativa de feminicídio e
ameaça, as
delegacias de atendimento às mulheres seguem em fun-
cionamento.
Para outros casos, registre a ocorrência pelo site:
w w w. p o l i c i a c i v i l r j . n e t . b r / d p a m . p h p

A Defensoria Pública está atendendo casos de violência
contra a mulher
através do e-mail: nudem.defensoriarj@gmail.com ou telefone
(21) 972268267 (capital).
Para outros municípios consulte www.coronavirus.rj.def.br

EM CASO DE DÚVIDAS envie mensagem para 974735876
Comissão de
Defesa dos Direitos da Mulher

Art. 2º - V E TA D O

Art. 3º - O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará:

I - advertência, com notificação dos responsáveis para a regularização
no prazo máximo e improrrogável de trinta dias;

II - multa no valor correspondente a 100 (cem) UFIR em caso de não
regularização dentro do prazo estipulado no inciso I deste artigo.

Art. 4º - Os valores arrecadados através das multas aplicadas em de-
corrência do descumprimento desta Lei serão aplicados em programas
e campanhas estaduais de prevenção à violência contra a mulher.

Art. 5º - As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2491/2020
Autoria dos Deputados: Mônica Francisco, Vandro Família, Franciane
Motta, Carlos Minc, Renata Souza, Dionisio Lins, Martha Rocha, Be-
beto, Enfermeira Rejane, Eliomar Coelho, Luiz Paulo, Subtenente Ber-
nardo, Waldeck Carneiro, Marcelo Cabeleireiro, Márcio Canella, Dani
Monteiro, Samuel Malafaia, Flavio Serafini, Alana Passos, Gustavo Tu-
tuca, Jorge Felippe Neto, Renan Ferreirinha, Danniel Librelon, Giovani
Ratinho, Delegado Carlos Augusto, Marina, Marcos Muller, Brazão, Lu-
cinha, Marcelo Dino, Anderson Alexandre, Val Ceasa, Valdecy Da
Saúde, Max Lemos, Capitão Paulo Teixeira.
Aprovada a Emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 2491/2020,
DE AUTORIA DOS SENHORES DEPUTADOS MÔNICA FRANCIS-
CO, VANDRO FAMÍLIA, FRANCIANE MOTTA, CARLOS MINC, RE-
NATA SOUZA, DIONISIO LINS, MARTHA ROCHA, BEBETO, EN-
FERMEIRA REJANE, ELIOMAR COELHO, LUIZ PAULO, SUBTE-
NENTE BERNARDO, WALDECK CARNEIRO, MARCELO CABELEI-
REIRO, MÁRCIO CANELLA, DANI MONTEIRO, SAMUEL MALA-
FAIA, FLAVIO SERAFINI, ALANA PASSOS, GUSTAVO TUTUCA,
JORGE FELIPPE NETO, RENAN FERREIRINHA, DANNIEL LIBRE-
LON, GIOVANI RATINHO, DELEGADO CARLOS AUGUSTO, MARI-
NA, MARCOS MULLER, BRAZÃO, LUCINHA, MARCELO DINO, AN-
DERSON ALEXANDRE, VAL CEASA, VALDECY DA SAÚDE, MAX
LEMOS, CAPITÃO PAULO TEIXEIRA, QUE “DISPÕE SOBRE A
AFIXAÇÃO DE CARTAZES NOS CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS, RESI-
DENCIAIS, COMERCIAIS, CONJUNTOS HABITACIONAIS, MISTOS,
ASSOCIAÇÕES RESIDENCIAIS, ASSOCIAÇÕES DE MORADORES
E OUTRAS ORGANIZAÇÕES, COM INFORMAÇÕES SOBRE O
ATENDIMENTO À MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DU-
RANTE O PERÍODO DE ISOLAMENTO SOCIAL, NA FORMA QUE
MENCIONA”

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATOS DO PODER EXECUTIVO

*DECRETO Nº 47.175 DE 20 DE JULHO DE 2020

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A ÓRGÃOS
E ENTIDADES ESTADUAIS, NO VALOR GLO-
BAL DE R$ 1.187.074.792,39, PARA REFOR-
ÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO OR-
ÇAMENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.485, de 30 de julho de 2019, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2020;

- o art. 1º da Lei Estadual nº 8.731, de 24 de janeiro de 2020, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2020;

- o Decreto Estadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, repu-
blicado em 20 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a programação
orçamentária e financeira e estabelece normas para execução orça-
mentária do Poder Executivo para o exercício de 2020; e

- e o que consta dos Processos nºs E-26/007/33/2020, SEI-
070002/001809/2020,SEI-120001/008857/2020,SEI-
160189/000017/2020, SEI-26003/000135/2020, SEI-
350103/000337/2020, SEI-350103/00337/2020 e SEI-
360068/000502/2020;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social de Órgãos e Entidades Estaduais, no valor global
de R$ 1.187.074.792,39 (um bilhão, cento e oitenta e sete milhões,
setenta e quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e trinta e nove
centavos), na forma do Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será compensado na
forma do § 2º, itens 1, 2 e 3, do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de
04 de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterada a modalidade de aplicação do Fundo Estadual
de Investimentos e Ações de Segurança Pública e Desenvolvimento
Social - FISED, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), na
forma do Anexo II.

Art. 4º - Fica alterado o valor estabelecido no Anexo I do Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, na forma do Anexo III.

Art. 5º - Ficam atualizados os valores estabelecidos no Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, para Órgãos e Enti-
dades Estaduais, conforme os Anexos IV, V, VI e VII.

Art. 6º - Ficam excepcionalizados do § 3º, do art. 19, do Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, os Órgãos e Entidades
Estaduais constantes deste decreto.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 2020

WILSON WITZEL

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa parlamen-
tar, que tem o objetivo de promover a defesa dos direitos da mulher
vítima de violência, não me foi possível sancioná-la integralmente, re-
caindo o veto sobre o art. 2°, que cria a obrigação para o Poder
Executivo de disponibilizar o conteúdo dos cartazes a serem afixados
nos condomínios.
É que a criação de obrigações para o Governo do Estado representa
intervenção, sem respaldo constitucional, sobre a discricionariedade
administrativa do Poder Público. A medida proposta pelo dispositivo
citado interfere diretamente nas atividades dos órgãos públicos esta-
duais, em ofensa ao disposto no art. 112, §1º, II, “d”, da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro, o que afronta a Princípio Constitucional
da Separação dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição Fe-
deral.
Desta forma, não me restou outra escolha senão apor veto parcial ao
Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa
P a r l a m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2263268
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